
MANUAL DO PRÓ-GESTÃO RPPS 

 

ANEXO 7 - REQUISITOS EXIGIDOS PARA 
CREDENCIAMENTO DE ENTIDADE CERTIFICADORA 

 
1 - A entidade interessada em atuar como certificadora no âmbito do Pró-Gestão RPPS deverá 
submeter-se a processo de credenciamento perante a Secretaria de Previdência do Ministério 
da Fazenda, que observará o disposto neste Anexo. 
 
2 - Como requisitos mínimos para o credenciamento a entidade deverá comprovar: 
2.1 - Possuir qualificação ativa como organização de certificação acreditada pela Coordenação 
Geral de Acreditação - CGCRE do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
INMETRO em Sistemas de Gestão de Qualidade - OCS, com escopo acreditado nas áreas de 
Intermediação Financeira, Administração Pública ou Saúde e Serviço Social. 
2.2 - Comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, econômica e 
financeira, na forma estabelecida a seguir. 
 
3 - A habilitação jurídica será verificada por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
3.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus administradores, 
devendo constar do objeto social a atividade de certificação. 
3.2 - Carteira de Identidade, Cadastro de Pessoa Física, atestado de antecedentes criminais e 
certidão de distribuição criminais, das Justiças Estadual e Federal emitidas na jurisdição de 
domicílio, dos sócios e administradores. 
 
4 - A regularidade fiscal será verificada por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
4.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
4.2 - Regularidade perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional quanto a tributos federais, contribuições previdenciárias e dívida ativa da 
União. 
4.3 - Regularidade quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
4.4 - Regularidade em relação a débitos trabalhistas, por meio de certidão negativa expedida 
pela Justiça do Trabalho. 
4.5 - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo à sede da pessoa 
jurídica, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou 
estatutário. 
4.6 - Regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede da pessoa jurídica. 
 
5 - A qualificação técnica, econômica e financeira será demonstrada pelos seguintes 
elementos: 
5.1 - Comprovação de que possui registro ativo de acreditação perante a CGCRE do INMETRO, 
como organização de certificação em Sistemas de Gestão de Qualidade - OCS, com escopo 
acreditado nas áreas de Intermediação Financeira (código IAF 32), Administração Pública 
(código IAF 36) ou Saúde e Serviço Social (código IAF 38). 
5.2 - Comprovação por meio de atestados de capacidade técnica dos projetos de certificação 
em Sistemas de Gestão de Qualidade - OCS desenvolvidos, com escopo nas áreas acima 
referidas, contendo a identificação das entidades atendidas, objeto, período de duração, 
qualificação da equipe técnica empregada e resultados alcançados. 
5.3 - Comprovação, por meio dos respectivos currículos, contendo a formação acadêmica e 
experiência profissional, de que possui em seu quadro de pessoal técnicos com qualificação 
na área de certificação institucional e que detenham conhecimento da legislação que 
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disciplina os RPPS, os principais processos de trabalho que compõem suas grandes áreas de 
atuação e as diretrizes, objetivos e requisitos relativos ao Pró-Gestão RPPS. 
5.4 - Demonstração da estrutura que irá alocar ao projeto de certificação institucional no 
âmbito do Pró-Gestão RPPS, contemplando organograma da equipe, quantidade e 
qualificação dos técnicos envolvidos, instalações, equipamentos, recursos financeiros e 
tecnológicos, material informativo, capacidade de atendimento e de treinamento. 
5.5 - Metodologia de trabalho a ser utilizada no processo de certificação institucional, que 
guarde consistência, abrangência e aderência aos objetivos e diretrizes do Pró-Gestão RPPS, 
e que detalhe os procedimentos a serem aplicados na auditoria de certificação, contemplando 
para cada uma das ações que compõem as dimensões de Controles Internos, Governança 
Corporativa e Educação Previdenciária, a descrição dos documentos a serem verificados e dos 
questionários, entrevistas e verificações físicas a serem aplicados. 
5.6 - Declaração de que não possui envolvimento comercial que possa comprometer a isenção 
no exercício da atividade de certificação e de que não incide em nenhuma das situações de 
vedação ao credenciamento. 
5.7 - Apresentação de termo de adesão ao “Código de Ética da Entidade Certificadora” (Anexo 
4 do Manual do Pró-Gestão RPPS). 
 
6 - É vedado o credenciamento de entidade que incida em uma das seguintes situações: 
6.1 - Cujo sócio ou proprietário, empregados ou outros profissionais contratados, bem como 
seus cônjuges, companheiros e parentes até o 2˚ grau exerçam atividades relacionadas aos 
RPPS que se encontrem submetidas à supervisão da Secretaria da Previdência - SPREV. 
6.2 - Cujo sócio ou proprietário, empregados ou outros profissionais contratados, bem como 
seus cônjuges, companheiros e parentes até o 2º grau exerçam ou tenham exercido, nos 
últimos doze meses, atividade na Secretaria de Previdência, na condição de servidor efetivo, 
comissionado ou temporário. 
6.3 - Cujo sócio ou proprietário, empregados ou outros profissionais contratados, bem como 
seus cônjuges, companheiros e parentes até o 2˚ grau participem ou tenham participado, nos 
últimos três anos, de entidade que tenha sido punida com a revogação do credenciamento 
para atuação no âmbito do Pró-Gestão RPPS. 
6.4 - Cujo sócio ou proprietário possuam condenação criminal, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por um dos crimes previstos na alínea “e” 
do art. 1˚ da Lei Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990. 
6.5 - Que preste serviços de consultoria ou assessoria a RPPS, ressalvada a atuação em ações 
de capacitação, por meio da oferta de treinamentos e da certificação individual de qualificação 
profissional de servidores e dirigentes da unidade gestora do RPPS. 
 
7 - A entidade deverá comprometer-se a divulgar anualmente em sua página na internet 
estimativa de custo da certificação institucional para os RPPS contratantes, cujo detalhamento 
considere pelo menos os seguintes elementos: a) certificação inicial e renovação; b) nível de 
aderência (I a IV); c) localização geográfica do RPPS, por Unidade da Federação; d) porte do 
RPPS. 
 
8 - A análise dos pedidos de credenciamento será realizada por Comissão de Credenciamento, 
composta por representantes da Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social e 
da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério da Fazenda e 
do Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência Social - CONAPREV, 
e observará procedimentos a serem definidos por meio de Portaria da Secretaria de 
Previdência. 


